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1. tdentiÍicação da pessoa que se encontra abrangida pelo objeto do Decreto-lei n'e74/2A]/.' de 22 de janeiro

Eilhete de ldentidade / Cartão de cidadão

Nomeado pelo Despacho 1569/2018 de 141212018 '

Declaro não estar abrangido pelas incompatibilidades previstas no arti8o 3'e do Decreto-lei n's14/2014' de 22 de janeiro'

de medicamentos ou dispositivos médicos'



Entende se por exercício de Íunçôes em iais empresas a prossecução direta de átribuições.oníorme o objeto social ou a atividade

económíca da respetrva entídade. Não se consídera exercício de funções em tais empresas a preleçãr: em palestras ou conferêncías

organÍzadas pelas mesmas, nem a participâção em ensaios clínicos ou estudos científicos no âmbito da respetiva atividade.

Não sou proprietário nem detenho interesses na propriedade de ernpresas produtoras,

distÍibuido.as ou vendedoras de mediçamentos ou dispositivos médieos.

Entende-se por propriedade e detênção de interesses na propriedade dê tâis empresas a titularidade de quaisquer participações sociais ou

de quaisquer interesses com expressão pecuniária, acessíveis ou resultantes do respetivo objeto social ou atividade económica, de forma

direta ou poí interposta pessoa.

Não sou membro de órgão social de sociedade científica, associação ou êrnpresâ privada, as quais tenham recebido

financiâmentô de empresa produtora, dis!ribuidora ou vendedora de medicamentos ou dispositivos médicos, em média,

por cada ano, num período de tempo considerado até cinco anos anteíiores. num valor total superior a 50 0OO EUR.

Entende-se como membro de órgão social o que se encontrar em efetividade de funçôes, com mandato não suspenso. Não se entende em

efetividade de Íunções o mernbro de órgão social que tenha expressamente renunciado ao cãrgo e notificado Íormalmente em

conformidade a sociedade ou associação que integra. Não estãa abrangidãs as situâções relativas a associaçôes públicas profissionais.

Entende-se como financiamento toda a captação de recursos que origine fluxo financeiro, de bens ou vantagens com êxpressão pecuniária,

que não seja, formal e expressamente, por via de contratualização ou meis equi\ràlente, dirigida à realização dos fins próprios da sociedade,

associação ou empresa, para investigação, ensaios clínicos, estudos científicos, nomeadamente epidemiológicos.

(O aqui declarado nãô prejudícâ â ãplicação do regime de incompatibilidades, impedirnentos e inibições previsto nas disposições re8üladoras de cônflitos

de interesses resultantes do exercício de funções pública§, nomeãdamente quanto a garantias de imparcialidade previstês na Lei 12-412008, de 27 de

fevereiro, e no Código do Procedimento Administrativo, bem como, quando aplicável, não prejudica a declaração de interesses dos profissionais de saúde

exigida em situações específicas de apreciação câsuÍstica e o cumprimento das obrigações de transparência e publicidade previstas no Estatuto do

Medicêmento, aprovado pelo DL 176/2006, de 3o de agosto, na versão atuau.
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